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PRINCÍPIOS DO DIREITO PROCESSUAL PENAL
1 – VERDADE REAL
- O juiz tem o dever de investigar os fatos como se passaram na realidade, não se conformando com a verdade formal constante dos autos.
· Art. 156, I e II CPP: possibilidade de o juiz determinar a realização de diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante, até mesmo antes do início da ação penal.
2 – CONTRADITÓRIO

- O réu deve conhecer a acusação que lhe é imputada para poder contrariá-la, e não pode ser condenado sem ser ouvido.

· Art. 5º, LV.

· Art. 261 do CPP.
3 – ESTADO DE INOCÊNCIA

- Art. 5º, LVII da CF.

- Aplicação do princípio:

· No momento da instrução processual: o ônus da prova é da acusação.

· No momento da avaliação da prova: valoração em favor do acusado quando houver dúvida.

· Análise da necessidade da prisão processual.

4 – “FAVOR REI”

- A dúvida sempre beneficia o acusado.

· Entre duas interpretações possíveis, deve-se optar pela mais benéfica ao réu.

· Recursos exclusivos da defesa: embargos infringentes ou de nulidade (art. 609, § único); revisão criminal (art. 621 e seguintes).

· Absolvição do réu por falta de provas.

· Art. 186, § único do CPP: o silêncio do acusado não pode importa em confissão nem pode ser interpretado em prejuízo da defesa.
5 – IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ

- Art. 399, § 2º do CPP: o juiz que presidiu a instrução deverá proferir a sentença.

- A proximidade com o réu permite ao juiz formar uma ideia sobre o caráter e a personalidade do acusado. 

6 – INICIATIVA DAS PARTES (ne procedat judex ex officio)
- O juiz não pode dar início ao processo sem a provocação das partes.

7 – NE EAT JUDEX ULTRA PETITUM

- O juiz só pode pronunciar-se sobre aquilo que foi pedido (ex.: se o Promotor denuncia alguém por furto e, no final, apura-se que o sujeito cometeu estupro, não pode o juiz decidir sobre o estupro, mas sim sobre o furto).

- Não fere este princípio o fato de o juiz dar a classificação correta ao crime (ex.: o Promotor denuncia alguém por estupro, mas classifica o crime como furto – art. 155: o juiz decide sobre o estupro e corrige a classificação – art. 213).

- Se o Promotor denuncia alguém por um crime (ex.: furto) e, na instrução criminal, apura-se ter havido outro (ex.: roubo), ele deve aditar a denúncia (art. 384 do CPP).

